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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
EMBRIAGUÊS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. CRITÉRIO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade." (AgRg no AREsp 
n. 1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019.)

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 
plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-
probatório.

3. Ainda, "mostra-se devida a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
quando demonstradas, de forma concreta, as razões pelas quais foram 
consideradas desfavoráveis à paciente as circunstâncias e as 
consequências do delito" (HC n. 190.933/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012). No caso, a 
pena-base foi idoneamente elevada em razão das circunstâncias 
desfavoráveis, pois o réu ofereceu bebida alcoólica a menor de idade, que 
embriagou-se, com intuito de satisfazer sua lascívia. Tais circunstâncias, de 
modo concreto analisadas pelas origens, demonstram de forma muito clara 
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que a sua conduta extrapolou sobremaneira o tipo penal, e são hábeis, 
portanto, a comprovar a maior reprovabilidade, sendo de absoluto rigor a 
manutenção do desvalor a tal circunstância judicial.

4. No caso em desfile, assinalou o Tribunal de origem que "o réu embriagou 
a menor na busca de satisfazer sua lascívia" (e-STJ fl. 70). Por conseguinte, 
inviável o reconhecimento de que o paciente não embriagou 
propositalmente a vítima, como alegado pela defesa, pois demandaria o 
reexame dos fatos e provas dos autos.

5. Outrossim, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

6. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
EMBRIAGUÊS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. CRITÉRIO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 
STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, 
portanto, ofensa ao princípio da colegialidade." (AgRg no AREsp 
n. 1.249.385/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 4/2/2019.)

2. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de 
plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-
probatório.

3. Ainda, "mostra-se devida a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
quando demonstradas, de forma concreta, as razões pelas quais foram 
consideradas desfavoráveis à paciente as circunstâncias e as 
consequências do delito" (HC n. 190.933/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012). No caso, a 
pena-base foi idoneamente elevada em razão das circunstâncias 
desfavoráveis, pois o réu ofereceu bebida alcoólica a menor de idade, que 
embriagou-se, com intuito de satisfazer sua lascívia. Tais circunstâncias, de 
modo concreto analisadas pelas origens, demonstram de forma muito clara 
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que a sua conduta extrapolou sobremaneira o tipo penal, e são hábeis, 
portanto, a comprovar a maior reprovabilidade, sendo de absoluto rigor a 
manutenção do desvalor a tal circunstância judicial.

4. No caso em desfile, assinalou o Tribunal de origem que "o réu embriagou 
a menor na busca de satisfazer sua lascívia" (e-STJ fl. 70). Por conseguinte, 
inviável o reconhecimento de que o paciente não embriagou 
propositalmente a vítima, como alegado pela defesa, pois demandaria o 
reexame dos fatos e provas dos autos.

5. Outrossim, "a jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na 
valoração negativa das vetoriais previstas no art. 59 do CP" (AgRg no 
AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023).

6. Agravo regimental desprovido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por C. J. DE S. M. contra decisão 
na qual deneguei a ordem de habeas corpus, mantendo a reprimenda de 10 anos de 
reclusão a ele imposta, pela prática do delito de estupro de vulnerável (e-STJ fls. 
119/121).

Nesta oportunidade, a defesa sustenta, inicialmente, violação ao princípio da 
colegialidade.

Reitera, ainda, as alegações meritórias relativas à ausência de fundamentos 
idôneos para a exasperação da pena-base e à desproporcionalidade do aumento.

Aduz que, "ilações sobre o paciente ter embriagado a vítima não mostram 

que a culpabilidade do agente foi exacerbada. Conforme relato dos envolvidos, estava 

ocorrendo uma festa, com consumo de bebidas alcoólicas por parte de todos. Não há 

provas no sentido de que o paciente propositalmente embriagou a vítima, para cometer 

o delito" (e-STJ fl. 128).

Afirma, por fim, "que, para cada aumento aplicado na primeira fase da 

dosimetria da pena, seja fixado o patamar máximo de 1/8 para cada circunstância 

judicial válida para o aumento da pena" (e-STJ fl. 129).

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação 
do recurso pela Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Preliminarmente, "o julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, 

parágrafo único, inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento 

ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou 

ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao 

princípio da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).

No mais, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente 
mantida.

Em primeiro lugar, quanto à elevação da pena básica, a decisão agravada 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos, in verbis:

Quanto à pena-base, assim se manifestou o acórdão impugnado (e-STJ fl.

69):

A reprimenda mostra-se incensurável, havendo sofrido, a pena-base, 
exasperação decorrente das circunstâncias judiciais desfavoráveis o réu 
embriagou a menor na busca de satisfazer sua lascívia , bem ponderadas 
pelo douto sentenciante.

No caso, entendo que a majoração da pena foi idoneamente fundamentada 
pelas instâncias ordinárias, que demonstraram que o réu embriagou a menor 
de idade, oferecendo bebida alcoólica, com intuito de satisfazer sua lascívia.

Tais circunstâncias, de modo concreto analisadas pelas origens, 
demonstram de forma muito clara que a sua conduta extrapolou 
sobremaneira o tipo penal, e são hábeis, portanto, a comprovar a maior 
reprovabilidade, sendo de absoluto rigor a manutenção do desvalor a tal 
circunstância judicial.

 

Outrossim, quanto à dosimetria, ressalto que, no caso em desfile, assinalou 
o Tribunal de origem que "o réu embriagou a menor na busca de satisfazer sua lascívia

" (e-STJ fl. 70). Por conseguinte, inviável o reconhecimento de que o paciente não 
embriagou propositalmente a vítima, como alegado pela defesa, pois demandaria o 
reexame dos fatos e provas dos autos.

Ademais, quanto ao patamar de aumento da pena-base, rememoro que não 
há um critério matemático para a escolha das frações de aumento em função da 
negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal. Ao contrário, é garantida 
a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, dentro do seu livre 
convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto.
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Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6. MAUS ANTECEDENTES. DUAS CONDENAÇÕES 
ANTERIORES DEFINITIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. PRETENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES.

1. A legislação penal não estabeleceu nenhum critério matemático 
(fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa 
linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de 
frações de aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o 
intervalo de apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal 
incriminador (HC n. 463.936/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 14/9/2018); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 3/12/2018); como também a fixação da pena-base sem a 
adoção de nenhum critério matemático. [...]

Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-
base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada) - (AgRg no HC n. 603.620/MS, 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, 
DJe 9/10/2020) - (AgRg no HC n. 558.538/DF, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 13/4/2021).

[...] 5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 699.488/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021, grifei.)

 

No caso dos autos, não vislumbro na espécie nenhuma ofensa à legislação 
federal no procedimento dosimétrico adotado pelo Tribunal de origem apta a ensejar o 
redimensionamento da pena por esta instância extraordinária.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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